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Children have many ways of telling who hurt them and 

how. Our legal system has many ways of silencing 

them – Eileen King – Executive Director, Child 

Justice3 

 

Resumo: Neste texto demonstraremos como a Síndrome da Alienação Parental 
se vincula à Violência Doméstica, transformando-se em sua “irmã siamesa”. 
Apresentamos dados estatísticos acerca do flagelo da Violência Doméstica e as 
estratégias jurídicas utilizadas para a proteção de agressores e abusadores, 
inclusive pelo manejo da abusive litigation, que não mereceu tratamento sério do 
juvenil CPC. Estudamos o PL n. 4488, de motivação pouco nobre e gerador de 
efeitos perversos, destinado a criminalizar aqueles que acusam supostos 
agressores e abusadores de menores os quais não conseguem “provar” 
cabalmente os fatos. Apontamos a flagrante inconstitucionalidade do PL n. 4488 
por malferimento do substantive due process of law. 

 
 

Abstract: In this paper we demonstrate how the Parental Alienation Syndrome 

is linked to domestic violence, turning into its "sister Siamese ." Present statistical 

data about the scourge of domestic violence and the legal strategies used to 

protect offenders and abusers, including the management of abusive litigation , 

which did not deserve serious treatment of juvenile CPC . We studied the PL n . 

4488,  lacking noble motivation and generator of perverse effects , intended to 

criminalize those who accuse alleged abusers and abusers of children and can´t 

"prove" the facts fully . We pointed out the blatant unconstitutionality of PL n . 

4488 by offending the substantive due process of law. 
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Introdução (breve nota a respeito da AP e da SAP) 

Como já assinalado em texto anterior por nós produzido4, a alienação 

parental (AP) –  ou aquilo que alguns denominam como síndrome da alienação 

parental (SAP)5 – há muito vem sendo refutada em países de larga tradição 

científica, como Estados Unidos, Inglaterra, Espanha, Portugal e Argentina, a.e. 

embora, curiosamente, seja uma quase unanimidade no meio jurídico da nação 

Tupinambá. 

Importantes sociedades médico-científicas e de saúde mental de todo o 

mundo, tais como a OMS – Organização Mundial da Saúde, a APA – American 

Psychological Association, a Associação Americana de Psiquiatria e a AEN – 

Associação Española de Neuropsiquiatria, negam enfaticamente a existência da 

SAP ou, no mínimo, condenam energicamente seu uso. 

Autorizadas vozes denunciam, também em Portugal, a falácia 

grandiloquente que permeia o tema, afirmando Sottomayor, com propriedade 

singular: 

“Em 2006, o Conselho Nacional de Juízes dos Tribunais de Família 

e de Menores, nos EUA, qualifica a SAP como uma “síndrome 

desacreditada pela comunidade científica”, que conduz os tribunais 

a assumir que os comportamentos e atitudes das crianças em 

relação ao progenitor dito “alienado” não tem fundamento na 

realidade. A SAP também desloca a atenção dos comportamentos 

do progenitor abusivo para o progenitor dito alienador, não 

averiguando se foi o progenitor alienado que causou directamente  

as respostas da criança, actuando de forma violenta, 

desrespeitosa, intimidatória, humilhante ou desonrosa em relação 

à criança ou em relação ao outro progenitor, favorecendo os 

agressores de crianças nos litígios pela sua guarda. No mesmo 

sentido, nos EUA, a Organização Nacional de Mulheres (NOW), 

emitiu um comunicado, em 26 de outubro de 2006, condenando a 

 
4 ENZWEILER, Romano José; FERREIRA, Cláudia Galiberne. Síndrome da Alienação Parental: uma iníqua 
falácia, Revista da Esmesc, v.21, Florianópolis: ESMESC, 2014.  
5 “Também nominada como “Medea Syndrome”, “divorce related malicious mother syndrome”, “parental 
alignments”, programmed and brainwashed children”, overburned children”, “parental alienation 
disorder (PAD)”, ou “ parental alienation relational problem (PARP)..”. in ENZWEILER, Romano José; 
FERREIRA, Cláudia Galiberne. Síndrome da Alienação Parental: uma iníqua falácia, Revista da Esmesc, 
v.21, Florianópolis, ESMESC:2014, p.83. 



utilização da SAP nos litígios judiciais, recomendando que qualquer 

profissional na área da proteção dos direitos das mulheres e das 

crianças, deve denunciar a utilização da SAP por ser pouco ética, 

inconstitucional e perigosa”6. 

Por vezes não raras, atrás do nebuloso conceito da “síndrome de 

alienação parental”, esconde-se suavizada sua expressão reduzida denominada 

“alienação parental”, um disfarce burlesco daquela, mas visando o mesmo 

objetivo. 

Neste sentido, alerta a citada autora lusitana: 

“As críticas dirigidas a Richard Gardner deram origem a uma 

mudança, entre os investigadores, do conceito de síndrome de 

alienação parental”, abandonado por ser tautológico e simplista, 

para uma nova formulação da teoria designada por “alienação 

parental” ou “criança alienada”, conceitos que se referem a um 

fenômeno que afecta uma minoria de crianças, no contexto do 

divórcio e dos litígios de guarda7. (...) 

A tese da alienação parental, apesar de ser mais moderada e 

centrada na criança do que a tese da síndrome de alienação 

parental, e de pressupor uma avaliação prévia e realista das 

múltiplas causas para a rejeição da criança, acaba por conter as 

ideias pré-concebidas de RICHARD GARDNER, não distinguindo 

a alienação, como adaptação saudável e natural às circunstâncias, 

da alienação que resulta de instigação e influência indevida do 

progenitor preferido, considerando patológico o comportamento do 

progenitor que pretende proteger a criança da violência e 

contribuindo para o obscurecimento das alegações de abuso 

sexual e violência doméstica”8. 

 

 
6 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p. 80-1. 
www.now.org/organization/conferenceresolutions/2006.html#pas.Acesso em 19/12/2016. 
7 BRUCH, Carol. Parental Alienation Syndrome and Parental Alienation: Getting it wrong in Child  

Custody Cases, Family Law Quarterly, vol. 35, 2001, p. 533, nota 21. In SOTTOMAYOR, Maria Clara. A 

fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças vítimas de abuso sexual. Texto 

correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O Superior Interesse da Criança 

e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de alienação parental e os riscos 

para os direitos das mulheres e crianças”, p. 39. 
8 In SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O 
Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p. 41. 

http://www.now.org/organization/conferenceresolutions/2006.html#pas


E, na sequência, destaca a doutrinadora d’além-mar: 

“apesar de os defensores da alienação parental se demarcarem da 

posição de Gardner de “psiquiatrização” do comportamento da mãe 

alienadora, visto como patologia ou doença, continuam a realçar 

aquilo que designam por factores inconscientes ou subconscientes 

que afectam o comportamento das mães alienadoras, referindo, 

por exemplo, que o comportamento alienador é uma “consequência 

de problemas psicológicos profundos do genitor”, que causam uma 

“profunda desconfiança e medo do ex-cônjuge”, e que o progenitor 

alienador acredita, com frequência, que “o progenitor rejeitado é 

perigoso para a criança, de alguma forma: violento, física ou 

sexualmente abusivo ou negligente”9. 

 

Como exaustivamente consignado noutra ocasião10, a intelligentzia 

brasileira, desconsiderando o movimento internacional que se mostra sólida e 

frontalmente contrário à adoção dessas “teorias” – tidas como pseudociência por 

autores de nomeada e denunciadas como fomentadoras do adultismo, do 

preconceito de gênero e do backlash –, deu substrato à edição da Lei 

n°12.318/2010, passando a AP (ou SAP) 11, agora verdade incontestável, a ser 

lamentavelmente aplicada por nossas cortes de Justiça. 

O que pretendemos agora discutir é a existência, ou não, de laços 

envolvendo a AP/SAP e a violência doméstica, esse flagelo que se abate sobre 

crianças e mulheres. Haverá, como intuímos, uma ligação estreita a envolver 

estes dois fenômenos? Qual será esse liame? 

 
9 JOAN KELLY & JOHNSTON, The Alienated Child: A Reformulation of Parental Alienation Syndrome, 
Family Court Review, vol.39, 2001, pp 257-258. SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de 
alienação parental e a proteção das crianças vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à 
comunicação proferida na Conferência Internacional “O Superior Interesse da Criança e o Mito da 
“Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de alienação parental e os riscos para os direitos 
das mulheres e crianças”, p. 40-1. 
10 ENZWEILER, Romano José; FERREIRA, Cláudia Galiberne. Síndrome da Alienação Parental:  uma iníqua 
falácia, Revista da Esmesc, v.21, Florianópolis: ESMESC, 2014.  
11 Sottomayor defende a não utilização dos termos “síndrome de alienação parental”, “alienação 
parental” ou “crianças alienadas”, para designar aquela criança que se recusa a conviver com um dos pais, 
por considerar a expressão “alienada”, estigmatizante e cheia de juízos de valor, “ sempre subjectivos, 
falíveis e preconceituos” in SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a 
proteção das crianças vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na 
Conferência Internacional “O Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, 
no painel “A síndrome de alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p. 42. 



 

1. A verdade acerca da violência doméstica praticada contra mulheres e 

crianças 

As estatísticas concernentes à prática da violência doméstica envolvendo 

os hipossuficientes (crianças e adolescentes), seja ela de caráter sexual ou não, 

mostram-se dramáticas.  

Conforme relatório veiculado pela Childhood Brasil12, “em 2014, foram 

registradas 91.324 denúncias de violações de direitos de crianças e 

adolescentes. O número de denúncias não corresponde ao número de casos de 

fato constatados, mas dá uma ideia do tamanho do problema13.” 

A negligência representaria 73% das denúncias, seguida pela violência 

psicológica (50%), violência física (43%) e violência sexual (26%). Os dados 

coletados revelam ainda que “quando ocorre a violência sexual, outros direitos 

também já foram violados. Ou seja, a criança ou o adolescente já foram 

neglicenciados e possivelmente passaram por episódios de violência física e 

psicológica”.14 

A também prestigiada Child Justice (tomando como base os dados 

fornecidos por órgãos de controle e combate à violência doméstica, tais como a 

American Psychological Association e a World Health Organization), denuncia15 

um quadro de verdadeira guerra praticada em face das pessoas do sexo 

feminino. São três mulheres assassinadas todos os dias por parceiro ou ex-

parceiro masculino nos E.U.A. Ao menos 25% das mulheres americanas será 

vítima de violência grave cometida por parceiro homem ao longo da vida. Cerca 

de 81% das mulheres são perseguidas pelo parceiro atual ou anterior e que 

também são abusadas fisicamente por esse parceiro. Mais de 2/3 das mulheres 

do mundo inteiro vai ser vítima de abuso físico e/ou sexual por parte de um 

parceiro íntimo durante suas vidas. Em quase 100% dos casos de violência 

 
12 www.childhood.org.br/numeros-da-causa. 
13 www.childhood.org.br/numeros-da-causa. 
14 www.childhood.org.br/numeros-da-causa. 
15 http://www.huffingtonpost.com/2014/10/23/domestic-violence. In http://child-justice.org/resources.  

http://www.childhood.org.br/numeros-da-causa
http://www.huffingtonpost.com/2014/10/23/domestic-violence
http://child-justice.org/resources


doméstica, há abuso financeiro praticado pelo homem, sendo este o motivo 

principal para as sobreviventes permanecerem ou regressarem ao 

relacionamento, uma vez que o abusador controla o fluxo de dinheiro na família, 

não havendo meios dela (a vítima mulher) libertar-se da relação. E, mais grave 

e inexplicável, são cerca de 10 milhões de crianças expostas à violência 

doméstica a cada ano.16 

A brutalidade extraída dos números postos é desoladora. E isso tudo 

levando em consideração a estimativa de que apenas 25% dos casos de 

violência física sofrida pelas mulheres são notificados às autoridades. 

Esses dados são corroborados pelas informações contidas nas Diretrizes 

Nacionais – Feminicídio, documento organizado pela ONU Mulheres17, com 

apoio do Governo Federal. No seu bojo encontra-se o relatório da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violência contra a Mulher (CPMI), de julho 

de 2013, que retratou a situação da implementação da Lei Maria da Penha, 

constatando-se “o reduzido número de serviços e sua concentração nas capitais, 

recursos humanos incompatíveis com o volume de atendimentos e 

procedimentos que tramitam por seus espaços, aliados à deficiência na 

qualificação dos profissionais e à inexistência de sistemas de informações que 

permitam monitorar e avaliar as respostas institucionais e sua eficácia no 

enfrentamento à violência contra as mulheres. O documento conclui que a 

aplicação da Lei Maria da Penha ainda se faz de maneira parcial e recomenda 

aos governos estaduais, ministérios públicos, defensorias públicas e tribunais de 

 
16 No original: “3 - The number of women murdered every day by a current or former male partner in the 
U.S.; 1 in 4 - The number of women who will be victims of severe violence by an intimate partner in their 
lifetimes.;1 in 7- The number of men who will be victims of severe violence by an intimate partner in their 
lifetimes; 81 - The percentage of women who are stalked by a current or former male partner who are also 
physically abused by that partner; 70 - The percentage of women worldwide who will experience physical 
and/or sexual abuse by an intimate partner during their lifetimes; 98 - The percentage of financial abuse 
that occurs in all domestic violence cases. The number one reason domestic violence survivors stay or 
return to the abusive relationship is because the abuser controls their money supply, leaving them with no 
financial resources to break free; 70x - The amount of times more likely a woman is to be murdered in the 
few weeks after leaving her abusive partner than at any other time in the relationship; 10,000,000 - The 
number of children exposed to domestic violence every year; 25 - The percentage of physical assaults 
perpetrated against women that are reported to the police annually”. Tradução livre e adaptada. In 
http://child-justice.org/resources. 
17 Da ONU Mulheres Brasil, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres do Ministério das 
Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos e da Secretaria Nacional de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça, com apoio da Embaixada da Áustria. In http://www.onumulheres.org.br/wp-
content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf, p. 12. 

http://www.thehotline.org/resources/statistics/
http://www.thehotline.org/resources/statistics/
http://www.americanbar.org/groups/domestic_violence/resources/statistics.html
http://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/global_campaign/16_days/en/
http://money.usnews.com/money/blogs/my-money/2011/04/26/how-to-stop-domestic-financial-abuse
http://www.dvipiowa.org/myths-facts-about-domestic-violence/
http://www.thecenteronline.org/learn-more/did-you-know
https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/181867.pdf
http://child-justice.org/resources
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf


justiça que façam mais investimentos financeiros, técnicos e materiais para 

melhor implementação e aplicação da Lei Maria da Penha e outras iniciativas 

para o enfrentamento à violência contra as mulheres (SENADO FEDERAL, 

2013)18.” 

Acredita-se que, no Brasil, apenas uma pequena porcentagem dos casos 

seja objeto de denúncia, uma vez que a maioria das vítimas acaba por não 

notificar a violência sofrida, apostando na certeza da ineficiência do sistema 

punitivo, por medo ou vergonha. 

Dos mais de 250 mil casos de violência contra a mulher que chegaram ao 

conhecimento ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) no período 2011- 

2015, 42,8% (115.305) ainda estão em fase de inquérito policial, ou seja, o 

agressor sequer se transformou em réu e dificilmente sofrerá qualquer punição.  

Ingressam no Poder Judiciário de São Paulo, todos os anos, em decorrência da 

emblemática Lei Maria da Penha, em média, 53 mil novos processos. “Para a 

juíza Teresa Cristina Cabral, da 2.ª Vara Criminal da Comarca de Santo André, 

o número dos casos ainda em investigação pela polícia é resultado da falta de 

profissionais nas delegacias para investigar os crimes - e também de uma cultura 

machista que dá pouco valor à palavra da vítima. ‘Ainda há muito preconceito. 

Na investigação se acredita que é preciso achar testemunhas, provas. E na 

maioria das vezes elas não existem: a gente precisa lidar com a violência 

doméstica da forma como ela acontece, que é, na maioria das vezes, a palavra 

da vítima contra a do agressor.’”19 

A comprovação do abuso contra menores, seja ele físico, emocional ou 

sexual, é ainda mais difícil, até porque, segundo os Tribunais Portugueses, “a 

maior parte dos abusos sexuais são praticados, em ambiente familiar, pelo pai 

ou outros membros masculinos da família, e muitas vezes não deixam marcas 

físicas no corpo da criança, detectáveis em exames de medicina legal. A 

declaração da vítima de crimes violentos praticados, dentro da família, aos quais 

 
18http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf, p. 
15-6.  
19 http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,dps-nao-registram-agressao-a-mulher-medida-protetiva-
demora-ate-4-meses,10000067517.  

http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,dps-nao-registram-agressao-a-mulher-medida-protetiva-demora-ate-4-meses,10000067517
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,dps-nao-registram-agressao-a-mulher-medida-protetiva-demora-ate-4-meses,10000067517


ninguém assiste, para além da vítima e agressor, é a prova rainha, nestes 

processos, conforme tem atestado a jurisprudência.”20 

Em razão disso, como referido com inegável acerto pela consagrada 

jurista lusitana Maria Clara Sottomayor, “os casos de alegação de abuso sexual 

acompanhadas de relatos infantis do mesmo abuso exigem dos Tribunais e das 

entidades que coadjuvam a função judiciária a atitude de colocar o interesse da 

criança acima dos interesses dos adultos. Por respeito para com a criança à 

proteção do Estado e da sociedade (art. 69º., n°2 da CRP), o sistema tem que 

presumir a boa-fé da pessoa que faz a acusação ou a alegação de abuso sexual 

e ponderar, num processo tutelar cível, o testemunho da criança, bem como os 

relatórios feitos pelos psicólogos ou pediatras que a seguem, mesmo que os 

relatórios do Instituto de Medicina Legal tenham sido inconclusivos.”21 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
20 TRL, Acórdão de 06-06-2001 (Relator: Adelino Salvador), in Base Jurídico-Documental do MJ, 
www.dgsi.pt e TRC, acórdão de 09-03-2005 (Relator: Belmiro Andrade), in CJ, 2005, Tomo II, pp.36-39. In 
SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p.94. 
21 SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O 
Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p. 20 

http://www.dgsi.pt/


2. Violência doméstica, SAP e o abusive litigation 

Domestic violence is about power and control22 

Em nossa leitura, não há dúvidas acerca da íntima relação entre AP/SAP 

e violência doméstica. Não que antes do aparecimento de Gardner e seus 

apóstolos inexistissem maus tratos infligidos às crianças e mulheres, em níveis 

já alarmantes. Mas é absolutamente inegável que a AP/SAP – e sua insistente e 

acientífica utilização –  empresta um refinamento ímpar à violência emocional 

praticada pelo agressor, o que se dá com a conivência do sistema jurídico 

brasileiro que não combate efetiva e eficazmente a litigância abusiva.  

Vem a boa doutrina denunciando o uso do aparato estatal, por meio de 

sucessivos e intermináveis processos judiciais, como uma das formas de 

manutenção do controle e poder dos agressores, mesmo anos após a dissolução 

da relação do casal.23 

Requerimentos quanto à custódia dos filhos, reversão da guarda, direito 

de visitas e pensão alimentícia estão entre os expedientes mais utilizados para 

esse fim, cujo objetivo imediato ou mediato consiste em aterrorizar e coagir suas 

 
22 “A violência doméstica diz respeito a poder e controle”. In WARD,  David. In Her Words: Recognizing 
and Preventing Abusive Litigations Against Domestic Violence Survivors, “Seattle Journal for Social 
Justice”: Vol. 14:Iss2, Article 11, p.430. Tradução livre e adaptada. 
23 “Os sobreviventes de violência doméstica e seus defensores sabem há muito tempo que os agressores 
costumam usar o sistema legal para continuar a exercer poder e controle sobre os mesmos anos após o 
término da relação, particularmente através de processos judiciais no tribunal de família . Os advogados 
e os tribunais estão cada vez mais reconhecendo e descrevendo esse mau uso do sistema jurídico como 
uma forma específica de abuso ". Tradução livre e adaptada. No original: “Domestic violence survivors and 
their advocates have long known that abusers often use the legal system to continue to exert power and 
control over survivors years after a relantioship has ended, particularly through litigation in family court. 
Advocates and courts are increasingly recognizing and describing this misuse of the legal system as a 
specific form of abuse.” In WARD,  David. In Her Words: Recognizing and Preventing Abusive Litigations 
Against Domestic Violence Survivors, “Seattle Journal for Social Justice”: Vol. 14:Iss2, Article 11, p.433.  



vítimas, assim como obter importantes concessões quanto às questões 

patrimoniais24,25.  

Tal prática vem sendo denominada por muitos de abusive litigation ou 

“litigância abusiva”.  

Consiste a abusive litigation em táticas processuais utilizadas pelos 

agressores a fim de controlar, assediar, intimidar, coagir e empobrecer os 

“sobreviventes”, sem qualquer apoio factual, isto é, sem que haja suporte na 

realidade26. 

Litígios judiciais na seara do Direito de Família costumam ser emocional 

e psicologicamente desgastantes sob distintos aspectos. Quando tal discussão 

se dá, porém, num contexto de violência doméstica, deixa de ser apenas 

 
24“A tática de buscar a custódia integral, relatado por sobreviventes e por advogados, é consistente com 

os relatórios de outras fontes, que indicam que os pais abusivos têm mais do que o dobro da probabilidade 
de buscar a custódia de seus filhos do que os pais não abusivos. Estes relatórios sugerem que os 
abusadores reconhecem que a ameaça de tomar a custódia dos filhos dos sobreviventes é uma forma 
altamente eficaz para coagir e aterrorizar em litígios ". Tradução livre e adaptada. No original: “The tactic 
of seeking sole custody reported by survivors and advocates is consistente with reports from other sources, 
which indicate that abusive fathers are more than twice as likely as non-abusive fathers to seek sole 
custody of their children. These reports suggest that abusers recognize that the threat of taking custody 
of children away from survivors is a highly effective way to coerce and terrorize survivors in litigation”. In 
WARD,  David. In Her Words: Recognizing and Preventing Abusive Litigations Against Domestic Violence 
Survivors, “Seattle Journal for Social Justice”: Vol. 14:Iss2, p.435.  
25 "Ambos, sobreviventes e seus advogados, observam que a litigância abusiva é uma ferramenta eficaz 
para forçar os sobreviventes a fazer concessões, na esperança de acabar com o litígio". Tradução livre e 
adaptada. No original: “Both survivors and their attorneys noted that abusive litigation is an effective tool 
to force survivors to make concessions in the hopes of ending the litigation”. In WARD,  David. In Her 
Words: Recognizing and Preventing Abusive Litigations Against Domestic Violence Survivors, “Seattle 
Journal for Social Justice”: Vol. 14:Iss2, Article 11, p.449.  
26 No original: “When I use the term “abusive litigation”, I am describing a range of tactics that survivors 

and their advocates have reported that abusers often use in connection with court proceedings in order to 
control, harass, intimidate, coerce, and/or impoverish survivors. Court rules or statutes may appear on 
their face to authorize some of these tactics. However, these tactics become abusive litigation when they 
lack factual support or legal merit and when used for purposes of harassment or coercion”. (...) “Without 
a common name, abusive litigation against domestic violence survivors has been described in a variety of 
ways, including “paper abuse”, “legal bullying”, “court-related abuse and harassment”, and judicial 
terrorismo”.  "Quando eu uso o termo" litigância abusiva ", estou descrevendo uma série de táticas 
relatadas por sobreviventes e seus advogados, que costumam ser usadas por agressores costumam usar 
no âmbito de processos judiciais, a fim de controlar, assediar, intimidar , coagir e / ou empobrecer 
sobreviventes . Regras dos Tribunais ou Estatutos podem autorizar algumas destas táticas . No entanto, 
essas táticas se tornam uma litigância abusiva quando carecem de apoio factual ou mérito legal e quando 
utilizados para fins de assédio ou coerção " ..."Sem um nome comum, litigância abusiva contra 
sobreviventes de violência doméstica tem sido descrita em uma variedade de formas, incluindo " abuso 
de petição"," intimidação legal ", " abuso e assédio judiciais" , e “terrorismo judicial”. Tradução livre e 
adaptada. In WARD,  David. In Her Words: Recognizing and Preventing Abusive Litigations Against 
Domestic Violence Survivors, “Seattle Journal for Social Justice”: Vol. 14:Iss2, Article 11. p.433.  



“altamente conflituosa”, passando a uma forma de abuso emocional e 

psicológico, um padrão comportamental que deve ser reconhecido.27 

Nesse ambiente de violência doméstica e litigância abusiva, segundo 

qualificados autores, as alegações de alienação parental vêm representando 

uma devastadora ferramenta nas mãos de abusadores. 

No que respeita especificamente à SAP ou AP, de acordo com Maria Clara 

Sottomayor28, nos processos envolvendo denúncia de abuso sexual  versus 

alegação de alienação parental, ocorreria o que se chama de “método da 

inversão lógica ou raciocínio circular29” em que a recusa da criança ao convívio 

com o progenitor seria o fundamento do diagnóstico de SAP e, por sua vez, a 

acusação de abuso sexual apresentado pela mãe, o indício definitivo a embasar 

o diagnóstico. Com a “confirmação” da existência da SAP, as acusações de 

abuso sexual seriam automaticamente rotuladas como falsas.  

Propõem os “gardneristas”, portanto, justamente o contrário do que 

recomendam o bom senso e a lógica. Parte-se da presunção de falsidade das 

alegações de violência e abuso sexual, quando o correto seria, sem dúvidas, 

aplicar o princípio da maior proteção à criança, até porque em risco sua vida, 

saúde, integridade e liberdade.  

 
27 No original: “Family law litigation can be emotionally and psychologically draining under many different 
circunstances. However, in the context of domestic violence, it is importante to recognize that abusive 
litigation is not simply na example of a “high conflict” Family law matter. It is a form of emotional and 
psychological abuse that should be recognized as a part  of a pattern of controlling and coercive 
behaviours used by abusers”. "Litígios na área do direito de família podem ser emocionalmente e 
psicologicamente desgastantes sob muitas circunstâncias diferentes. No entanto, no contexto da 
violência doméstica, é de suma importância reconhecer que a litigância abusiva não é simplesmente um 
exemplo de litígio familiar “altamente conflituoso". É uma forma de abuso emocional e psicológico, que 
deve ser reconhecido como parte de um padrão de comportamentos e práticas coercivas utilizadas por 
abusadores”. Tradução livre e adaptada. WARD,  David. In Her Words: Recognizing and Preventing 
Abusive Litigations Against Domestic Violence Survivors, “Seattle Journal for Social Justice”: Vol. 14:Iss2, 
Article 11, p.456.  
28 http://www.fpce.up.pt/love_fear_power/apresentacoes/SAP_violencia_domestica_2.pdf 
29 “...o critério com mais peso para determinar a falsidade das alegações é o facto de a alegação ser feita 
durante um litígio pela guarda da criança, num contexto de divórcio. A mesma falta de lógica se verifica 
nos critérios de SAP: a acusação da criança contra o progenitor é uma prova de SAP e a existência de SAP 
é considerado o critério mais valioso na determinação do carácter falso das alegações de abuso sexual. 
Este método traduz-se num raciocínio circular sem base científica”. In Sottomayor, Maria Clara. Uma 
análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua utilização nos tribunais de família, 
Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p. 81. 

http://www.fpce.up.pt/love_fear_power/apresentacoes/SAP_violencia_domestica_2.pdf


Também não se pode esquecer que o abuso sexual, as mais das vezes, 

não deixa marcas físicas e tende a ser desconsiderado pela falta de formação 

especializada dos Magistrados e demais profissionais envolvidos na sua 

apuração. A gravidade resta potencializada quando o abuso é perpetrado por 

pessoas próximas da criança, fazendo ruir sua segurança e identidade. É da boa 

doutrina: 

“Os danos psíquicos sofridos pelas vítimas são mais graves 

quando o abuso é praticado por um adulto de referência da criança, 

gerando o dano da traição, a dissociação da personalidade, a perda 

de autonomia e da sensação de segurança, em que o corpo e o lar 

são identificados como fonte de perigo. A sociedade ainda não 

consciencializou estes danos, que a ciência equipara ao stress pós-

traumático sofrido pelas vítimas do Holocausto, de tortura e dos 

veteranos da guerra. Perante danos desta dimensão, não se 

compreende, a não ser por uma ignorância censurável nos dias de 

hoje, que os Tribunais e os profissionais de psicologia, que 

coadjuvam a função judiciária, nos processos de regulação de 

responsabilidade parentais, encarem as alegações de abuso 

sexual com ligeireza e facilitismo, acabando por impor visitas à 

criança ou entregar a guarda ao progenitor suspeito de abuso 

sexual, com base em diagnósticos de doenças psicóticas atribuídas 

à mãe e à criança elaborados por psicólogos sem habilitações para 

o efeito e sem perícias médicas rigorosas”30. 

 

O prestígio de Gardner, o criativo inventor da SAP, desapareceu quando 

sua insólita “teoria” desmoronou frente a estudos científicos demonstrando que, 

no fundo, sua proposta possuía um significado ideológico evidente: “a 

menorização das crianças e a discriminação de gênero contra as mulheres”, sem 

mencionar os interesses mais mesquinhos e econômicos igualmente 

inescondíveis por detrás dessa pantomima.  

 
30 DANIEL GOLEMAN (1996); YVONE DARLINGTON (1996); ELLEN BASS and LOUISE THORTON (1983). In 
SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional 
“O Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p.14. 



Gardner e seus asseclas desdenhavam as denúncias de abuso sexual 

sofrido por crianças em processos de divórcio, “tornando patológico o exercício 

de direitos legais por parte da mulher que defende os seus filhos”, contribuindo 

para a desvalorização da palavra das crianças e para a invisibilidade da violência 

praticada contra as mães e seus filhos. A SAP vem sendo utilizada, também nos 

foros do Brasil, “como estratégia defensiva dos agressores de mulheres e dos 

predadores sexuais, uma forma de explicar a rejeição da criança em relação a 

um dos progenitores ou para invalidar alegações de violência ou de abuso sexual 

contra este progenitor, deslocando a culpa para o progenitor protector”31. 

 Aliás, quanto à ideia das denúncias falsas de abuso sexual em divórcios 

litigiosos, essa “foi desmentida por um estudo norte-americano feito em 1990, 

que avaliou 9000 divórcios em 12 Estados, o qual demonstrou que só em 2% 

dos divórcios com litígio pela guarda de crianças é que houve alegações de 

abuso sexual, e que, dentro deste valor de 2% dos divórcios, só cerca de 5 a 8% 

das acusações foram denúncias falsas. A probabilidade de a acusação ser 

verdadeira, em processos de regulação das responsabilidades parentais, é igual 

às acusações feitas noutros contextos que nada tem a ver com custódia de 

crianças e divórcio. Nos EUA, demonstrou-se que estas acusações de abuso 

sexual, nos processos de regulação das responsabilidades parentais, não só não 

tem carácter epidêmico como também não são sempre feitas pela mãe. Com 

efeito, só em menos de metade dos casos de abuso, é que a denúncia é 

apresentada pela mãe. Em Espanha, um estudo de 530 sentenças penais, 

levado a cabo pelo Conselho Geral do Poder Judicial, concluiu que só uma das 

denúncias por violência de gênero, equivalente a 0,19% do total, era falsa”32. 

Isso explica, em boa parte, a enorme aceitação da SAP entre os acusados 

de abusos em desfavor de seus filhos33: 

 
31 National Organization of Women, www.now.org/organization/conference/resolutions/2006.html#pas. 
In SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p.76. 
32 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p.87. 
33 “O próprio Gadner admite que alguns pais negligentes e abusivos estão a utilizar a SAP como uma 
manobra de defesa e encobrimento de seu comportamento, e que a sua teoria sobre a distinção entre 
acusações falsas e verdadeiras já permitiu que fossem absolvidos progenitores que, de facto, abusaram 
sexualmente dos filhos/as”. BRUCH, Carol. Parental Alienation Syndrome and Parental Alienation: 



“O sucesso da tese da síndrome de alienação parental reside no 

facto de vivermos, ainda, num ambiente social e judicial que não 

está consciente da frequência deste fenômeno (do abuso sexual de 

crianças), em famílias de todas as classes sociais, e que não tem 

preparação para enfrentar essa realidade. Esta tese, que presume 

a falsidade das acusações de abuso sexual contra o progenitor da 

criança, constitui, também, um instrumento utilizado na luta judicial 

e no discurso social, quer para promover a ideia positiva e impoluta 

de paternidade, favorecendo, em geral, os pais-homens na luta 

pela guarda dos filhos, quer como uma estratégia de defesa 

daqueles que, em concreto, são acusados de abusarem ou de 

maltratarem seus filhos”34. 

Não está aqui se afirmando, irresponsavelmente, que todos aqueles que 

se dizem “alienados”35 são abusadores ou agressores. O fato inegável, porém, 

é que a criminalização da SAP (que, reafirma-se, não existe) será uma poderosa 

ferramenta de defesa e inversão de “culpa” nas mãos de reais abusadores36.  

 

 

 
Getting it wrong in Child  Custody Cases, Family Law Quarterly, vol. 35, 2001, p.533, nota 21 in 
SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O 
Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p.39. 
34 SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O 
Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e criança”., p.08. 
35 “Há de se considerar dois grupos de falsos acusadores de alienação parental: os delirantes, que 
acreditam estar mesmo sendo alienados, e os maliciosos, que se utilizam do argumento, sabendo-o falso, 
apenas para obter vantagem no litígio”. In ENZWEILER, Romano José; FERREIRA, Cláudia Galiberne. 
Síndrome da Alienação Parental, uma iníqua falácia, Revista da Esmesc, v.21, Florianópolis, 
ESMESC:2014, p.121. 
36 Isso sem falar no favorecimento do backlash, promovido “por movimentos de homens que não querem 
perder os privilégios que tinham em relação às mulheres e às crianças, tradicionalmente vistas como 
propriedade do chefe da família. Para o efeito, utiliza-se o discurso do pai heroico que reivindica a 
igualdade e o direito de cuidar dos filhos, quando, na verdade, o que se pretende é a manutenção, para 
depois do divórcio, dos poderes que estes homens detinham, de facto, na constância do casamento”. 
SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O 
Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p.15. 



3. Um Projeto de Lei para a criminalização da SAP: a denegação da justiça 

Para o efeito de regulamentar a relação da criança com o 

progenitor sem a guarda, ninguém se pode substituir à voz 

da criança37 

 Não faltam exemplos históricos de tentativas, algumas bem sucedidas, de 

“domesticar” as mulheres e dizimar a parcela que insiste em rebelar-se, 

desobedecer e questionar o poder masculino. Para demonizar a recalcitrante, 

basta declarar-se herética qualquer descrença nos postulados da deificação 

masculina (sim, Deus é homem!). A patologia cultural possui raízes antigas e 

profundas, como se vê. 

Assim, no final do século XVI, quando da dominação espanhola em 

Portugal, fez o habilidoso rei Felipe publicar as Ordenações Filipinas (ou Código 

Filipino), que se constituía, na verdade, numa arrumação das Ordenações 

Manuelinas, com alguma modificação. 

 O Código é dividido em 5 Livros e um Aditamento. O Livro que nos 

interessa é o Quinto, aquele que cuida das penas graves impostas aos hereges, 

apóstatas, blasfemos, feiticeiros e sodomitas. 

 Neste Livro Quinto, em especial, há incontáveis títulos destinados à 

preservação da honra (só masculina), destacando-se o Título XXXVIII, bastante 

utilizado à época da edição do Código. 

Dizia a lei de então:  

“Título XXXVIII - Do que matou sua mulher, pola achar em 

adultério” 

“Achando o homem casado sua mulher em adultério, licitamente 

poderá matar assi a ella, como o adúltero, salvo se o marido for 

 
37 SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças 
vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O 
Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de 
alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p. 03. 



peão e o adúltero Fidalgo, ou nosso Dezembargador, ou pessoa de 

maior qualidade”.  

“E não somente poderá o marido matar sua mulher e o adúltero, 
que achar com ella em adultério, mas ainda os pode licitamente 
matar, sendo certo que lhe cometerão adultério”. 

 Hereges, apóstatas, blasfemos, feiticeiras, sodomitas e adúlteras, a todos 

(ou a todas?) eram reservadas “penas exemplares” naqueles tempos sombrios, 

sendo lícito (portanto, não punível) o homicídio da adúltera e seu amante, se 

“pegos no ato” ou se for “certo que cometerão o adultério”, não explicando a lei, 

vale registrar, como se dá esse exercício de adivinhação e futurologia. 

 Mas, é claro, mesmo aqui há de se respeitar a hierarquia. Se o “traído” for 

peão e o outro um Fidalgo, como diz a lei, daí o homicídio (do homem adúltero) 

é proibido! 

 Muitos anos antes da publicação das Ordenações Filipinas, fez-se editar 

um livro aterrador, um “manual de ódio, tortura e morte”, ironicamente escrito 

para a glória de Deus, uma espécie de “bíblia da inquisição”, conhecida como 

Malleus Maleficarum (ou Martelo das Bruxas).  

Nele, a Igreja Católica, representada pelos dominicanos alemães Heirich 

Kraemer e James Sprenger, deixa ainda mais explícita a marca da crueldade 

masculina, o desprezo, a desconsideração e o temor nutrido em relação às 

mulheres, naquele momento simbolizadas nas bruxas e feiticeiras. 

De acordo com a arguta e feliz análise de Rose Marie Muraro, narrando a 

repressão sistemática do feminismo, “poder, competitividade, conhecimento, 

controle, manipulação, abstração e violência vêm juntos. O amor, a integração 

com o meio ambiente e com as próprias emoções são os elementos mais 

desestabilizadores da ordem vigente. Por isso é preciso precaver-se de todas as 

maneiras contra a mulher, impedi-la de interferir nos processos decisórios, fazer 



com que ela introjete uma ideologia que a convença de sua própria inferioridade 

em relação ao homem”.38 

 O fio condutor de toda essa tragédia pode ser resumida, não sem riscos 

de simplificação exagerada, na expressão “poder”.  

Reeditamos, de tempos em tempos, os nossos próprios Malleus, fazendo 

com que as mulheres sejam expostas a toda espécie de crueldade, com 

requintes e sofisticação próprias da “evolução” cultural que nos acompanha. E, 

o mais espantoso, elas mesmas (as mulheres) acabam por acreditar que, de 

alguma maneira, contribuíram para que isso acontecesse, como se não fossem, 

de fato, merecedoras de respeito e dignidade plena “introjetando”, sem perceber, 

a ideologia da inferioridade de que nos fala Muraro. 

A nova tentativa brasileira de transformar a SAP em crime é a 

representação acabada de um antigo ditado árabe, assim sintetizado: a 

ignorância é vizinha da maldade. 

Uniram-se ignorantes, maldosos e interesseiros para assassinar a 

adúltera e para queimar as bruxas do século XXI, aquelas que, por serem 

capazes de amar e defender seus filhos, desestabilizam o poder masculino e, 

por isso, são tachadas de “alienadoras”.  

Não existe qualquer sofisticação no argumento apresentado pelos 

formuladores da obtusa lei, mas desfazer o absurdo exige energia e cuidados 

extremos. 

Para rememorar, os indiscutivelmente bem articulados defensores da 

SAP no Brasil (grupos de interesse em sua imensa e esmagadora maioria 

formada por pessoas do sexo masculino) já haviam buscado a criminalização 

dos “alienadores” (ou, melhor dito, das “mães alienadoras”) quando da edição da 

não pouco temerária Lei 12.318/201039. Na ocasião, fizeram inserir no projeto de 

 
38 MURARO, Rose Marie. O Martelo das Feiticeiras. Tradução Paulo Fróes. Introdução histórica. 20 ed. Rio 
de Janeiro. Record – Rosa dos Ventos, 2009. 
39 “A lei brasileira não utiliza o termo SAP em seu texto, dando com isso, eufemicamente, a impressão de 
neutralidade científica (pois as associações de psiquiatria e psicologia do mundo todo negam, pela 
ausência de evidência e sindicância, tratar-se de uma “síndrome”).  Na justificação ao projeto de lei resta 



lei dispositivo que alterava o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 

Fed. 8.069/90), criando “novo tipo penal”, tentativa essa refreada pelo Ministério 

da Justiça, seguido de veto da então Presidente da República.40 

No fundamento ou razões do veto, consignou-se:  

“O Estatuto da Criança e do Adolescente já contempla mecanismos 

de punição suficientes para inibir os efeitos da alienação parental, 

como a inversão da guarda, multa e até mesmo a suspensão da 

autoridade parental. Assim, não se mostra necessária a inclusão 

de sanção de natureza penal, cujos efeitos poderão ser prejudiciais 

à criança ou ao adolescente, detentores dos direitos que se 

pretende assegurar com o projeto”41.  

 

Porém, não satisfeitos, os grupos de pressão vinculados aos “alienados” 

fizeram promover a tramitação, junto ao Congresso Nacional, do PL 448842 que 

busca, mais uma vez, criminalizar a prática de suposta alienação parental, agora 

acrescendo artigos à malfadada Lei 12.318/2010. 

Assim estabelece o infeliz projeto: 

“O Art. 3.º da Lei 12.318/2010 passa a vigorar com os seguintes 

parágrafos e incisos: Art. 3.º – ......................................... § 1.º - 

Constitui crime contra a criança e o adolescente, quem, por ação 

ou omissão, cometa atos com o intuito de proibir, dificultar ou 

modificar a convivência com ascendente, descendente ou 

colaterais, bem como àqueles que a vítima mantenha vínculos de 

parentalidade de qualquer natureza. Pena – detenção de 03 (três) 

meses a 03 (três) anos § 2.º O crime é agravado em 1/3 da pena: I 

 
evidenciada a não distinção legal entre AP e SAP, incorporando visão deformada acerca da “tirania” do 
guardião (ou quis dizer guardiã?), revelando a bibliografia ali invocada (em todos os texto utiliza-se a 
expressão “síndrome” (sic)) inescondível desacerto científico. Mostram também as fontes informais 
indicadas fragoroso preconceito de gênero, bastando observar as sugestões individuais que auxiliaram na 
formatação da lei: Associações “Pais para Sempre”, “Pai Legal”, “Pais por Justiça”, entre outra”. In 
ENZWEILER, Romano José ; FERREIRA, Cláudia Galiberne. Síndrome da Alienação Parental: uma iníqua 
falácia, Revista da Esmesc, v.21, Florianópolis, ESMESC:2014, p.115. 
40 “Art. 10.  O art. 236 da Seção II do Capítulo I do Título VII da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - 

Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:  
‘Art. 236.  ...............................................................................  
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem apresenta relato falso ao agente indicado no caput ou à 
autoridade policial cujo teor possa ensejar restrição à convivência de criança ou adolescente com genitor’ 
(NR)”. 
41 www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf, p. 59. 
42 http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2077676. 

http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf


– se praticado por motivo torpe, por manejo irregular da Lei 

11.340/2006, por falsa denúncia de qualquer ordem, inclusive 

de abuso sexual aos filhos; II – se a vítima é submetida a 

violência psicológica ou física pelas pessoas elencadas no § 1.º 

desse artigo, que mantenham vínculos parentais ou afetivos com a 

vítima; III – se a vítima for portadora de deficiência física ou mental; 

§ 3.º Incorre nas mesmas penas quem de qualquer modo 

participe direta ou indiretamente dos atos praticados pelo 

infrator. § 4.º provado o abuso moral, a falsa denúncia, deverá a 

autoridade judicial, ouvido o ministério público, aplicar a reversão 

da guarda dos filhos à parte inocente, independente de novo pedido 

judicial. § 5.º - O juiz, o membro do ministério público e qualquer 

outro servidor público, ou, a que esse se equipare a época dos fatos 

por conta de seu ofício, tome ciência das condutas descritas no 

§1.º, deverá adotar em regime de urgência, as providências 

necessárias para apuração infração sob pena de responsabilidade 

nos termos dessa lei. Art. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação” (grifos nossos). 

O texto é um verdadeiro teratismo, desde a forma, até a estrutura, 

chegando aos seus insinceros objetivos. 

Primeiro, agride-se sem piedade a gramática. Não há sentido algum dizer-

se “Constitui crime contra a criança e o adolescente, quem, por ação ou omissão, 

cometa atos com o intuito de proibir, dificultar ou modificar (...)”. Se querem 

amedrontar inocentes, destroçar famílias e colocar na cadeia mães que 

defendem os filhos, que pelo menos respeitem a língua portuguesa e a lógica 

mais rasteira. Poderiam dizer, melhor, “pratica crime quem, ...”. Mesmo assim 

logo à frente, teríamos incontornáveis problemas de concordância e regência, 

mas isso tudo pouco lhes importa.  

Depois, vêm os problemas decorrentes da ilógica estrutura do projeto. No 

afã de punir as “infratoras” de qualquer maneira, descuraram dos requisitos 

mínimos que devem ser observados na elaboração de qualquer texto desta 

natureza.  

Não pode uma lei que pretenda introduzir uma nova modalidade de 

“crime” (que, por definição, trabalha com tipos fechados, para justamente evitar 



interpretações extensivas que surpreendam os destinatários da norma) conter 

tamanha imprecisão.  

“Cometer atos com o intuito de proibir, dificultar ou modificar a convivência 

com ascendente, descendente ou colaterais, bem como àqueles que a vítima 

mantenha vínculos de parentalidade de qualquer natureza” é de uma 

ambiguidade sem paralelo, é condenar por “achalogia”.  

Veja-se que, pela péssima redação do projeto, mesmo que haja motivos 

para impedir a visita do progenitor ao filho, como por exemplo no caso de ser ele 

contumaz agressor da criança, incidirá a mãe que protege o pequeno nas penas 

previstas na lei, por “dificultar” a convivência. Haverá absurdo maior? 

Há outras tantas impropriedades. Quem dará a medida da “intuição”? 

Qual o conceito de “dificultar ou modificar a convivência”? Não entregar o filho 

para a visita do pai que se atrasa reiterada e imotivadamente por horas 

caracteriza “dificultar”? Mudar de endereço, de cidade, casar novamente, ser 

feliz implica em “modificar a convivência”? Os chimpanzés, aqueles primos 

distantes, estão entre os “colaterais” previstos na lei? Serão eles também vítimas 

de alienação parental? Qual a extensão da expressão “bem como àquele que a 

vítima mantenha vínculos de parentalidade de qualquer natureza”?  

Não poderia faltar no projeto, como é óbvio, a figura agravada do crime. 

Em três hipóteses, que se desdobram noutras tantas, é prevista pena mais 

grave: (I) se o motivo for torpe, se houver irregular manejo da Lei n. 11.340/2006, 

por falsa denúncia de qualquer ordem, inclusive de abuso sexual aos filhos; 

(II) se a vítima é submetida a violência psicológica ou física pelas pessoas 

elencadas no § 1.º desse artigo, que mantenham vínculos parentais ou afetivos 

com a vítima; (III)  se a vítima for portadora de deficiência física ou mental. 

Novamente, impera a nebulosidade. O que se entende por “manejo 

irregular da Lei Maria da Penha”, aquela que protege as mulheres do abuso físico 

praticado pelos maridos e companheiros? 

Porém, ainda no inciso I, há algo de extremamente grave: a proteção aos 

abusadores sexuais de crianças. É de se imaginar a intimidação a que 



submetidas as mães que tenham forte suspeita de que um parente do marido, 

por exemplo, tenha molestado sua pequena filha. Se a mãe não “provar” (e todos 

sabemos como, em determinadas circunstâncias, essa “prova” é difícil) a prática 

do abuso, terá ela a pena majorada.  

 Como explica com elegância e inegável acerto a prestigiada jurista 

portuguesa, Maria Clara Sottomayor: “como estereótipo do abuso verdadeiro, a 

mãe que se cala; e como estereótipo do abuso falso, a mãe que denuncia”. E aí 

o paradoxo irritante: “se o crime é autêntico, não se denuncia; se se denuncia, é 

falso. Esta conclusão retira às leis penais que consideram o crime de abuso 

sexual de crianças, como crime público, o seu objetivo, pois se a mãe e a criança 

se calam, o crime continua; se denunciam, a denúncia funciona como prova da 

mentira”.43 

A previsão expressa da punição de “falsas denúncias de abuso sexual”, 

por certo, acabará por inibir notificações verdadeiras de agressões e abusos. 

O objetivo manifesto do inciso II (“se a vítima é submetida a violência 

psicológica ou física pelas pessoas elencadas no § 1.º desse artigo, que 

mantenham vínculos parentais ou afetivos com a vítima”) é penalizar irmãos 

penalmente responsáveis, tios, avós e também o novo marido da mulher que 

teve a audácia de refazer sua vida!  

Haverá algo mais mesquinho e tacanho do que os interesses agora 

desvelados? 

E para que não restem dúvidas acerca do alcance da punição a ser 

“exemplarmente” exercida, temos o surreral parágrafo terceiro, assim (mal) 

redigido: “§ 3.º Incorre nas mesmas penas quem de qualquer modo participe 

direta ou indiretamente dos atos praticados pelo infrator”. Isto é, qualquer um 

poderá, inapelavelmente, ser réu em processos penais para apuração da 

alienação parental.  

 
43 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p.86. 



Quanta orgulhosa estultície! 

Agora, no parágrafo quarto, constam os efeitos esperados pelos “bons 

progenitores”, efeitos que se afeiçoam à “teoria da ameaça”. É do projeto: “§ 4.º 

provado o abuso moral, a falsa denúncia, deverá a autoridade judicial, ouvido o 

ministério público, aplicar a reversão da guarda dos filhos à parte inocente, 

independente de novo pedido judicial”.  

Faltam adjetivos para qualificar o projeto. Pois bem. Veja-se que a 

consequência automática e necessária do “abuso moral” (?) e da “falsa 

denúncia” (?) é a reversão da guarda dos filhos à parte inocente. Nenhum estudo 

social? Nenhum laudo psicológico? Nenhuma prova de que o tal “inocente” 

possui reais condições de exercer, com dignidade e responsabilidade, a guarda 

da criança? E esta, por acaso, não tem voz nem opinião? É apenas objeto 

funcionalizado, expressão do “amor desinteressado” do alienado? É possível 

mensurar quantos acordos envolvendo redução da pensão alimentícia serão 

aceitos pelas genitoras para evitar que os filhos fiquem nas mãos de eventuais 

agressores e abusadores? Quem será responsabilizado por essa nova 

inquisição? Quantas vítimas serão contadas, ao final dessa experiência sinistra? 

Na verdade, o que deve ocorrer é justamente o contrário, isto é, o combate 

sistemático e efetivo às falsas alegações de alienação parental, as quais pululam 

pelos foros do País, promovidas por pais despeitados e que desejam, de alguma 

forma, eternizar o poder que possuíam sobre seus “dependentes” e, claro, 

reequacionar o valor da pensão alimentícia.44 

Este ponto é central em nossa discussão, tanto que vem assim elaborado 

pela melhor doutrina: 

“Perante uma situação de conflito parental, sem indícios de 

violência nem de abuso sexual de crianças, aconselha-se que os 

 
44 “Apesar da convicção quanto à não ocorrência dos abusos sexuais, resultante do princípio da livre 
apreciação da prova, o Tribunal deve proteger a criança de qualquer mudança brusca na sua vida e 
respeitar a relação afectiva da criança com a sua pessoa de referência”. SOTTOMAYOR, Maria Clara. A 
fraude da síndrome de alienação parental e a proteção das crianças vítimas de abuso sexual. Texto 
correspondente à comunicação proferida na Conferência Internacional “O Superior Interesse da Criança 
e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel “A síndrome de alienação parental e os riscos 
para os direitos das mulheres e crianças”, p.26. 



Tribunais tomem uma decisão judicial rápida, sem perícias, para 

não atrasar o processo, e que se baseiem no princípio da 

imediação para a produção da prova, na audição dos pais e da 

criança e na avaliação dos factos. Nestes processos, os Tribunais 

não devem utilizar a chamada terapia da ameaça, propugnada por 

GARDNER, e que consiste na utilização da lei para impor multas, 

perdas da guarda a penas de prisão para as mães acusadas de 

não cumprir o regime de visitas, mas sim tentar compreender os 

motivos da rejeição da criança e averiguar quais os 

comportamentos do genitor rejeitado que originaram a recusa da 

criança. Os motivos da recusa, segundo a investigação norte-

americana, estão, a mais das vezes, ligados a uma atitude 

moralista da criança, que culpa o progenitor pelo divórcio, a uma 

rebeldia própria do processo de desenvolvimento da criança, à sua 

adaptação à tristeza que lhe gera o divórcio, ou ainda, ao facto de 

ter assistido à agressividade do pai contra a mãe ou a 

comportamentos injustos daquele. Pode tentar-se, nestes casos, o 

recurso à mediação familiar, medidas de aproximação entre o pai 

e a criança, através do apoio de profissionais da psicologia, ou a 

melhoria da capacidade parental do progenitor rejeitado. Na 

impossibilidade de conseguir, por medidas de conciliação e apoio 

psicológico, a reconciliação da criança com o pai, a sociedade e os 

Tribunais têm que aceitar que a criança, como qualquer adulto, tem 

direito a escolher as pessoas com quem quer ou não conviver. 

Meios coercivos, como a intervenção das forças policiais, negam à 

criança o estatuto de pessoa e a liberdade mais profunda do ser 

humano: a liberdade de amar ou de não amar. Não cabe ao poder 

judicial impor sentimentos e afectos, e exigir a perfeição moral aos 

cidadãos. Isto não significa negar que há pais e mães que 

instrumentalizam a criança e que se comportam com falta de ética 

na altura do divórcio, mas não se pode tomar a parte pelo todo, 

nem usar a força policial e judicial para resolver problemas morais 

e relacionais. Isto significa punir a criança pelos erros dos pais. É 

preferível que estes casos sejam decididos à luz de regras 

pragmáticas e de bom senso, tendo em conta os limites da 

intervenção do Estado na família e respeitando a relação com a 

criança com a sua pessoa de referência, assim como a sua 

integração no seu ambiente natural de vida”.45 

Com efeito, as consequências das falsas acusações de alienação parental 

“são enormemente negativas, pois implicam impor às crianças conflitos de 

lealdade, expondo-as a danos desnecessários e irreparáveis no relacionamento 

com os pais, obrigando-as a suportar separações dolorosas de um genitor 

 
45 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Regulação do exercício das responsabilidades parentais nos casos de 
divórcio, 6ª edição Revista, Aumentada e Actualizada, Almedina, Coimbra 2014. 



amoroso, de quem efetivamente gostam, tudo baseado numa mentira maldosa. 

O genitor falsamente acusado [da prática da SAP] pode não suportar a dor 

emocional imensurável, comprometendo com isso a qualidade do 

relacionamento com o filho afastado. Ademais, terá o acusado falsamente de 

provar sua inocência.”46 

É claro que, na esteira das novidades da modernidade acadêmica, 

responsabilizam-se agora os Juízes e Membros do Ministério Público se “não 

adotarem medidas de urgência para apuração da infração”. Estabelece o 

pessimamente redigido parágrafo quinto: “§ 5.º - O juiz, o membro do ministério 

público e qualquer outro servidor público, ou, a que esse se equipare a época 

dos fatos por conta de seu ofício, tome ciência das condutas descritas no §1.º, 

deverá adotar em regime de urgência, as providências necessárias para 

apuração infração sob pena de responsabilidade nos termos dessa lei”.  

“O mal da alienação parental”, consignou-se na justificação ao PL n. 4488, 

“é prática mais que comum, em mais de 80% (oitenta por cento)47 nas relações 

de pais separados, com manejo falso da Lei Maria da Penha”, inexistindo, “até o 

momento em nosso ordenamento jurídico, norma penal capaz de efetivar o temor 

reverencial dessas condutas criminosas, onde as crianças e os adolescentes são 

as maiores vítimas”. 

 
46 TURKAT, Ira Daniel. False Allegations of Parental Alienation, p. 17. Tradução livre e adaptada. In 
ENZWEILER, Romano José; FERREIRA, Cláudia Galiberne. Síndrome da Alienação Parental, uma iníqua 
falácia, Revista da Esmesc, v.21, Florianópolis, ESMESC:2014, p.113. 
47 Este índice não possui qualquer base séria, científica. A esse respeito, Johnston, Meier e Kelly destacam 
os números apresentados pelos próprios defensores da alienação parental: “Os investigadores chegam à 
conclusão que o número de crianças alienadas, no seu estudo, é de 20%, incluindo os casos em que há 
comportamentos abusivos, negligentes e destrutivos do progenitor rejeitado. Excluindo do conceito as 
situações de rejeição adaptativa e justificada, o número de crianças alienadas constitui, apenas, 10% das 
crianças do número total de crianças, sendo, portanto, um fenômeno minoritário. Os efeitos nocivos deste 
comportamento, no desenvolvimento emocional e psicológico das crianças, não estão, contudo, 
empiricamente documentados, tendo como única base observações clínicas, as quais não constituem 
prova empírica para um fenômeno. No contexto desta descoberta empírica, tratar a alienação parental 
como o problema dominante que afecta as crianças, na altura do divórcio, perpetua a tendência iniciada 
pela síndrome de alienação parental para desvalorizar as situações de abuso sexual, maus-tratos e 
negligência”. In SOTTOMAYOR, Maria Clara. A fraude da síndrome de alienação parental e a proteção 
das crianças vítimas de abuso sexual. Texto correspondente à comunicação proferida na Conferência 
Internacional “O Superior Interesse da Criança e o Mito da “Síndrome da Alienação Parental”, no painel 
“A síndrome de alienação parental e os riscos para os direitos das mulheres e crianças”, p. 40. 



Apresentam-se verdadeiras as premissas lançadas no PL n. 4488? É, de 

fato, necessário (e possível) criminalizar as condutas descritas a fim de criar 

“temor reverencial” (sic)? A alienação parental é prática comum em 80% dos 

casos de pais separados? É falso o manejo da Lei Maria da Penha? O interesse 

é mesmo o de proteger as maiores vítimas, isto é, as crianças e adolescentes?  

 Boa parte desses questionamentos já se encontra respondida quando do 

estudo relativo à AP/SAP e à violência doméstica, logo acima. 

O PL 4488, baseado em pseudociência, é grosseiramente inconstitucional 

ao violar os princípios da ampla defesa e do contraditório, desconsidera o Direito 

Penal como ultima ratio da política social e promove a intervenção indevida do 

Estado na família. 

Caso aprovado, promoverá a impunidade de agressores e abusadores, 

no momento em que se buscam mecanismos de repressão à violência contra 

crianças e mulheres. 

 A transformação do projeto em lei coibirá a denúncia de violência ou 

abuso sexual praticada contra indefesos, significando não somente um 

retrocesso, mas atitude violadora de importantes estatutos nacionais e 

internacionais de proteção às mulheres e crianças.48 

O resultado da mensagem explicitada pelo  PL 4488 é a de que o Estado 

tolera abusos e agressões praticados contra os que deveria proteger 

estimulando, com isso, novos abusos, normalizando a violência masculina contra 

a mulher (ONU, 2006).49 

Sem embasamento científico algum, pretende-se a submissão de mães e 

filhos a métodos mais do que questionáveis e a punições injustificáveis. E “se os 

 
48“O Direito Internacional dos direitos humanos tem estabelecido normas e padrões que obrigam os 
Estados a tomarem medidas para prevenir, investigar, punir e reparar as violações praticadas contra 
homens e mulheres. Com relação aos direitos humanos das mulheres, a CEDAW (1979) e a Convenção de 
Belém do Pará (1994) recomendam aos Estados que assinaram e ratificaram as convenções que 
incorporem medidas para promover os direitos das mulheres, incluindo as mudanças legislativas e o 
cumprimento estrito do dever de devida diligência. (MODELO DE PROTOCOLO, 2014; VÍLCHEZ, 2012)”. In 
www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf, p. 24. 
49www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf, p.16. 

http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/diretrizes_feminicidio_FINAL.pdf


factores incluídos na SAP, não permitem, de acordo com a comunidade 

científica, indiciar a existência de qualquer doença ou problema médico, uma vez 

que a SAP não está reconhecida como patologia pela OMS e outras entidades 

competentes, a imposição de qualquer tratamento ou terapia às mães e às 

crianças, nos casos designados por SAP, é ilegítima, tendo estas o direito 

fundamental a rejeitá-los.”50 

Se, portanto, podem as vítimas (crianças e mães) rejeitar-se à submissão 

aos “tratamentos” preconizados pela SAP (porque esta, insiste-se, é uma 

invencionice mentirosa), como submetê-las a uma lei penal que utiliza com 

fundamento, justamente, uma “síndrome” inexistente? 

Não fosse absurda a alteração pretendida, ainda assim seria 

desnecessária, não havendo motivo para a criação de um tipo penal específico, 

uma vez que o Código Penal Brasileiro já prevê punição para denúncias 

caluniosas (artigos 339 e 340, respectivamente, do CPB), dispondo o próprio 

ECA de inúmeros instrumentos destinados a coibir abusos nas relações 

parentais. 

Conforme a ensinança do mestre Nelson Hungria, “somente quando a 

sanção civil se apresenta ineficaz para a reintegração da ordem jurídica é que 

surge a necessidade de enérgica sanção penal. O legislador não obedece a 

outra orientação. As sanções penais são o último recurso para conjugar a 

antinomia entre a vontade individual e a vontade normativa do Estado. Se um 

fato ilícito, hostil a um interesse individual ou coletivo pode ser convenientemente 

reprimido com as sanções civis, não há motivo para reação penal.”51  

Esclarece Sottomayor, que “no processo penal, prevalecem princípios 

garantísticos dos direitos arguidos perante o poder punitivo do Estado, o que 

implica exigências especiais de prova para fundamentar uma condenação, dado 

 
50 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora,2011, p. 86. 
51 HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal, Forense, 1958. In REIS, Wanderlei José dos. Penas 
alternativas e o direito penal como “ultima ratio”, Revista Jurídica da UNIC, v.4, jul/dez.2002, p.112. 



o carácter estigmatizante e restritivo de direitos fundamentais, que resulta da 

condenação e da aplicação das penas.”52 

Nas palavras de Robert Alexy, direito e justiça não estão à disposição do 

legislador, e “foi justamente a época do regime nacional-socialista na Alemanha 

que ensinou que o legislador também pode estabelecer a injustiça.”53 

No plano estritamente jurídico, fala-se da perspectiva substantiva do 

devido processo legal (dimensão material), com avaliação da proporcionalidade 

e razoabilidade do ato normativo, elementos que “atuam como obstáculo à 

edição de atos legislativos revestidos de conteúdo arbitrário ou irrazoável. A 

essência do substantive due process of law reside na necessidade de proteger 

os direitos e as liberdades das pessoas contra qualquer modalidade de 

legislação que se revele opressiva ou destituída do necessário coeficiente de 

razoabilidade. (...) A jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal, 

bem por isso, tem censurado a validade jurídica de atos estatais, que, 

desconsiderando as limitações que incidem sobre o poder normativo do Estado, 

veiculam prescrições que ofendem os padrões de razoabilidade e que se 

revelam destituídas de causa legítima, exteriorizando abusos inaceitáveis e 

institucionalizando agravos inúteis e nocivos aos direitos das pessoas” (STF, ADI 

1.158-AM, Rel. Min. Celso de Mello).54 

Por isso conclui-se que o PL 4488 contém defeito genético e conceitual, 

é imoderado, abusivo, contrário à boa razão e seus pressupostos carecem de 

sentido ético por ausência de seu referente, agredindo a ordem jurídica por 

mostrar-se ofensivo ao substantive due process of law, com inegável e inútil 

agravo dos direitos daqueles a quem deve o Estado proteção (crianças e 

mulheres), numa lógica invertida e perversa que envergonha a nação perante a 

comunidade internacional. 

 

 
52 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Uma análise crítica da síndrome de alienação parental e os riscos da sua 
utilização nos tribunais de família, Julgar, n°13, Coimbra Editora, 2011, p.92. 
53 ALEXY, Robert. Conceito e validade do direito. Tradução Gercélia Batista de Oliveira Mendes. 1 ed., 2 
tiragem.  São Paulo: WMF Martins Fontes, 2009, p. 7. 
54 www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp. 
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